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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE  SAO  
PEDRO E  HYPE  CONSTRUTORA LTDA. PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
VISANDO A COBERTURA METÁLICA DO ESTACIONAMENTO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO. 

CONCORRÊNCIA N° 01/2024 
PROCESSO N° 024/2024 
CONTRATO N° 12/2024 

Pelo presente termo e na melhor forma de direito, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL 
DE  SAO  PEDRO,  pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n.° 
01.637.740/0001-04, com sede administrativa à Rua Nicolau Mauro, n.° 1011, cidade de São 
Pedro, neste ato representada pelo seu Presidente da Mesa Diretora, Sr. ADILSON DE 
JESUS, portador do RG n.° 32.892.352-7, inscrito no CPF sob n.° 290.164.828-22, residente 
e domiciliado na Rua  Olga  Fonseca Aguiar n° 35 —  Sao  Thomé-São Pedro-SP, doravante 
designado CONTRATANTE„ e de outro lado a empresa  HYPE  CONSTRUTORA 
LTDA, CNPJ n.31.048.813/0001-85, estabelecida na Rua Cel Estevam Franco n° 880, 
Lindóia-SP, neste ato representada por Caio Vinicius Cecconi de  Avila,  RG n. 48.924.972- 
3-SSP/SP, CPF n. 327.269.758-60, brasileiro, Solteiro, 	doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, têm certo e ajustado o que se segue, nos termos da licitação 
na modalidade CONCORRENCIA n°. 01/2024 — PROCESSO n°. 24/2024, 
HOMOLOGADO EM 26/08/2024, à qual se acha vinculado, consoante as disposições da 
lei federal n° 14.133/2021, da lei complementar n° 123/2006 e alterações no que couber e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e das exigências estabelecidas no edital, 
de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO DO CONTRATO 
1.1.0 presente contrato tem por objeto a  "CONSTRUÇÃO DA COBERTURA 

METÁLICA DO ESTACIONAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PEDRO," com fornecimento de mio de obra e materiais, conforme especificações 

constantes da Planilha Orçamentária, Projeto, Cronograma Físico Financeiro e as 

demais informações integrantes deste Edital, independentemente de transcrição". 

1.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 
caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os acréscimos  sera  de 50% 

(cinquenta por cento) —  (Art.  125 da Lei 14.133/2021); 
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.3.A obra e serviços contratados deverão obedecer as Normas Técnicas pertinentes e as 

especificações e ou anexos constantes do Edital. Eventuais divergências serão resolvidas 
pelo Serviço de Engenharia Contratado pela  Camara  Municipal de São Pedro. 

1.4. Na obrigatoriedade de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem 
nativa que tenham procedência legal; que sua aquisição ocorrerá de pessoa jurídica 
cadastrada no CADMADEIRA e Lei Municipal n. 468/2009, de 26 de agosto de 2009. 
1.5.Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos 
cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: edital de licitação na modalidade 
CONCORRENCIA n. 01/2024, atos convocatórios, projetos, especificações, memoriais, 
planilhas orçamentárias e cronograma fisico financeiro, propostas das demais licitantes e da 
proponente vencedora, ata da sessão de abertura das propostas, parecer de julgamento 
elaborado pela Comissão Permanente de Licitações, homologação do processo licitatório e 
adjudicação do objeto da licitação pelo Presidente e legislação pertinente a espécie. 
1.6.  Sera  incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer 
modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrentes das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, alterações nos projetos, especificações, prazos, ou normas 
gerais de serviços da CONTRATANTE. 

CLAUSULA SEGUNDA 
DO PRAZO CONTRATUAL 
2.1. 0 prazo de execução do contrato terá duração 90 (noventa) dias, conforme 
cronograma fisico financeiro e  sera  contado a partir de 15/09/2024, podendo ser 
prorrogado na ocorrência de qualquer das situações elencadas pelo artigo 124 da Lei Federal 
n° 14133/2021.. 
2.2. A CONTRATADA se compromete a apresentar a  ART  - Anotação de Responsabilidade 
Técnica referente ao objeto a ser executado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
do recebimento da Ordem de Inicio. 
2.2.1.0 atraso na entrega do presente documento ensejará multa, conforme o item 9.2.1 do 
presente instrumento. 
2.3. 0 presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja concordância das partes e 
seja observado o disposto do  art.  107 da Lei 14.133/2.021. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 
3.1.0 valor total estimado da presente contratação é de R$ 360.999,08 (trezentos e sessenta 
mil, novecentos e noventa e nove mil e oito centavos). 
3.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 
preço, inclusive os referentes as despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 
emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a 
única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 
3.2. As despesas decorrentes da execução dos serviços e obras objeto do contrato oriundo 
desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária: 
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CLAUSULA QUARTA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. São obrigações da CONTRATADA: 
a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante 
pela fiel e integral realização dos serviços contratados; 
b) Garantir total qualidade dos serviços contratados; 
c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as 
especificações e obrigações descritas no Termo de Referência e seus anexos do Edital 
de Licitação, que precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento; 
d) Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento 
do presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde 
fisica e mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita 
qualidade e eficiência dos serviços prestados; 
e) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, 
quando for o caso, que participem da execução do objeto contratual; 

Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que 
participem da execução do objeto contratual; 
g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as 
precauções necessárias à execução dos serviços, fornecendo os equipamentos de 
proteção individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo por eventuais 
indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar 
CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos; 
h) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, 
previdencidria, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da 
prestação dos serviços; 
i) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 
j) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus 
empregados e prepostos, A. CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do 
pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado; 
k) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.2. 	Não subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a terceiros, 
sob pena de rescisão. 
4.2.1 A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do 
contrato, quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% 
(trinta por cento) do objeto, devendo observar as normas previstas no  art.  122 da Lei 

Federal n° 14.133/2.021. 

CLAUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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5.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no 
Termo de Referência e seus anexos do Edital, cabendo-lhe especialmente: 

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições 
legais que a regem; 
b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA 
as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 
c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços 
contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, 
qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal 
para acompanhamento da execução contratual, realizando a supervisão das atividades 
desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 
f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 
g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 
CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 
h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas 
para a contratação; 
i) Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando 
qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde  sera  
juntada a Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de 
pagamento; 
j) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da 
contratada que estiver sem identificação, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou 
cuja permanência na  Area,  a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a 
substituição de equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de operação 
ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 

5.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa 
responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão as clausulas 
contratuais. 
5.3. A seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos e verificar o 
cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato. 
5.4. Compete à CONTRATANTE/Serviço de Engenharia a inspeção dos serviços a serem 
realizados a fim de verificar a sua boa execução, fornecendo as instruções e orientações 
que julgar necessárias e fazer cumprir todos os detalhes constantes dos projetos, planilha 
orçamentária, memoriais descritivos e cronograma fisico-financeiro. 

CLAUSULA SEXTA 
DO PAGAMENTO/DAS MEDICI:US 
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6.1. A medição  sera  mensal, levando-se em consideração a quantidade dos serviços 
executados, sendo que se houver diferença a menor ou a maior em relação a planilha,  sera  
efetuado aditamento de acordo com a situação. As mesmas  sera()  efetuadas pelos fiscais da 
Câmara, acompanhados do responsável da CONTRATADA, sempre no Ultimo dia  fail  de 
cada mês, inclusive a última. 
6.2. 0 pagamento  sera  efetuado mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente 
extraída pela CONTRATADA, acompanhada do laudo de medição emitido pela  Camara,  no 
prazo estipulado pela CONTRATADA, contados da data de emissão da nota fiscal, e 
depositado no Banco e Conta Corrente indicada pela CONTRATADA, desde que entregues 
com tempo hábil para o seu processamento. 
6.2.1. Com a Nota Fiscal, a CONTRATADA, deverá reapresentar, ainda, relação contendo 
os nomes dos empregados que trabalharam na execução do contrato, inclusive os demitidos 
e os novos contratados e cópias do registro dos mesmos junto a empresa, devidamente 
anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS. 
6.2.3. Caso não tenha decorrido o prazo legal para recolhimento dos encargos sociais e 
previdencidrios até a data da apresentação da Nota Fiscal Fatura, cumpre a CONTRATADA 
apresentar a documentação devida quando do vencimento do prazo legal, sob pena de não 
ser efetuado o pagamento respectivo. 
6.3. As cópias serão conferidas com os originais e autenticadas por servidor designado, que 
após a conferência anexará as mesmas ao processo licitatório. 
6.4. Quando do pagamento devido, se os serviços contratados se enquadrarem no disposto 
da Lei Federal n° 9.711, de 20/11/98 e respectiva Ordem de Serviço, a  Camara  reterá 11% 
do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativo a Seguridade Social, 
conforme dispõe a referida Lei. 
6.5. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos 
facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer 
incidência de correção monetária. 
6.6. No caso de o órgão licitante, eventualmente atrasar os pagamentos, estes serão 
atualizados financeiramente, com base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente. 

CLAUSULA SETIMA 
DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 
7.1.0 presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal n° 14.133/21e das 
demais normas complementares aplicáveis. 
7.2.0 ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 
14.133/21. 
7.3.A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do 
ajuste, nos termos do  art.  125 da Lei Federal 14.133/21. 
7.4.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
7.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 



(Câmara  Aunitipat be *Flo Vertu  

CLÁUSULA OITAVA 
DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1. A execução dos serviços  sera  feita conforme o Edital e demais anexos que precedeu 
este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins e seu objeto será recebido: 
8.2. Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias após o término da obra, por servidor 
designado pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes. 
8.3. Definitivamente, em até de 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, por 
servidor designado pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 140, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 10.2. 8.4. Fica facultada à CONTRATADA a indicação de um representante 
para, juntamente com o CONTRATANTE, proceder ao recebimento do objeto deste 
contrato. 

CLÁUSULA NONA 
DAS PENALIDADES 

9.1. Nos termos do artigo 155 da Lei 14.133/2021, comete infração administrativa, o 
licitante que, com dolo ou culpa: 9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela agente de contratação a durante o certame; 11.1.5. 
Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
11.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.5.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
11.1.8. fraudar a licitação 
11.1.9. comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: Concorrência 04/2024 - Página 32 
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.1.9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 11.1.9.2. induzir 

deliberadamente a erro no julgamento; 11.1.9.3. apresentar amostra falsificada ou 
deteriorada; 11.1.10. praticar atos ilícitos  corn  vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.11. praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
11.2.  Corn  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 11.3.2. as peculiaridades do caso 
concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A sanção prevista no item 11.2.1.,  sera  aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do  art.  155, da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 11.4.1. A sanção prevista no item 11.2.2., 
calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no  art.  155, da Lei 14.133/2021. 
11.4.2. A sanção prevista no item 11.2.3.,  sera  aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do  art.  155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.4.3. A sanção prevista no 11.2.4.,  sera  aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do  art.  155 da lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no item 11.4.2., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
penalidade de multa. 
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11.6. Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará As penalidades e A imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do  
art.  45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
11.8. A apuração de responsabilidade relacionadas As sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, nos termos do  art.  
158, da Lei 14.133/2021. 
11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Ateis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido A autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias ateis, encaminhará o recurso com sua motivação A autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias Ateis, contado 
do recebimento dos autos. 
11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Ateis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
11.11. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA GARANTIA 
10.1. Para execução deste contrato, neste ato, entrega como Garantia contratual o valor 
de R$ 18.049,95, através de seguro garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total do contrato, nos termos do artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 	14.133/21; 
10.2. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada  sera  convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 
10.3.0 não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade 
estabelecida na cláusula 9.2.1 deste contrato. 
10.4.A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 
decorrentes da execução do contrato, e/ou de multas aplicadas A empresa contratada. 
10.4.1.A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento dos 
serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de 
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comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho 
que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público; 
10.4.2.A garantia poderá ser substituida, mediante requerimento da interessada, respeitadas 
as modalidades referidas no artigo 96, §1°, da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, OBSERVADOS OS REQUISITOS 
DEFINIDOS EM REGULAMENTO -  (art.  92, XVIII). 
11.1. A fiscalização e gestão do contrato ocorre através de comissão responsável, 
formada por servidores da Câmara, os quais realizam a conferência do recebimento do 
produto ou serviço. 
11..2. Fica designado como gestor deste contrato o Presidente da  Camara  Adilson de 

Jesus. 
11.3. Fica designado como fiscal deste contrato a Comissão Especial nomeada pela 
Mesa Diretora da Câmara Municipal em conjunto com a Empresa ou Profissional do 
ramos da Construção Civil contratada para fiscalização e acompanhamento da obra. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das 
cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
12.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 
cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 
CONTRATANTE: Rua Nicolau Mauro, 1011 — São Pedro-SP 
CONTRATADA: Rua Coronel Estevam Franco,880 — Lindóia-SP 
12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniencia de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 
12.4. Fica a CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que 
tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições 
gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto 
aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 
12.5.A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos 
mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 
12.6.A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
12.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos 
exigidos no edital. 
12.8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital 
da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a ata 
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da sessão publica da Concorrência Eletrônica n° 01/2024 e do Processo Administrativo 
n° 24/2024. 
12.9.0 presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a 
Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e 
especialmente aos casos omissos. 
12.10.Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou beneficios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DO FORO 
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Pedro — SP para todo e qualquer procedimento 
judicial oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial 
ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de 
contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai 
assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato.  

Sao Pedro, 04 d tembro de 2024. 

Contratante:Cfimara Municipal de  Sic)  Pedro 
Adilson de Jesus — Presidente da Câmara 

CoitratadwrflYPE CONSTRUTORA LTDA 
Representante Legal Sr. Caio Vinicius Cecconi de  Avila/(  

Testemu  4 s: 

1. 	I 	I  " 
No71119111111111 	d7  Az IF' • 
R.G.  697510-5 

2. 
Nome: 
R.G. 
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